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    P R O C U R A D O R I A   G E R A L   D O   M U N I C Í P I O                    

RESOLUÇÃO PGM Nº 02 DE 17 DE JANEIRO DE 2018

	
	Autoriza a não interposição de recursos nas ações cíveis que versem sobre o fornecimento de medicamentos e prestações de saúde e dá outras providências. 




O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, considerando os termos do art. 4, inciso XXXII, alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar Municipal nº 12/2005 e do art. 28, inciso XXXII, alíneas “a” e “b”, do Decreto Municipal nº 10.894/2017 e os motivos expostos no âmbito do Procedimento Administrativo nº 2014/024745.
RESOLVE
Art. 1 – Fica autorizada a não interposição de recursos e medidas judiciais no âmbito das ações cíveis movidas em face do Município de Nova Iguaçu que tenham por objeto o fornecimento de medicamentos, requisição de tratamentos médicos, realização de consultas ou exames e requerimento de internação ou transferência de pacientes, nas seguintes hipóteses: 
a) Decisão interlocutória que haja determinado o fornecimento de medicamentos, tratamentos médicos, realização de consultas ou exames e internação ou transferência de pacientes, sem a imputação de multa;

b) Sentença que haja determinado o fornecimento de medicamentos, tratamentos médicos, realização de consultas ou exames e internação ou transferência de pacientes, sem a imputação de multa, e condenado em taxa judiciária e honorários advocatícios, desde que este último seja arbitrado em até meio salário mínimo nacional, com margem de até 10% para mais;
c) Decisão monocrática ou acórdão que haja determinado o fornecimento de medicamentos, tratamentos médicos, realização de consultas ou exames e internação ou transferência de pacientes, sem a imputação de multa, e condenado em taxa judiciária e honorários advocatícios, desde que este último seja arbitrado em até meio salário mínimo nacional, com margem de até 10% para mais; e
d) Quando o Município houver sido citado em execução para pagamento de taxa judiciária e honorários advocatícios, desde que este último seja arbitrado em até meio salário mínimo nacional, com margem de até 10% para mais;
§ 1º - As hipóteses de dispensa não se aplicam nos seguintes casos:

I – ação proposta por pessoa não residente no município de Nova Iguaçu; 

II – medicamento, procedimento, ou insumo não integrante das listas e tabelas do Sistema Único de Saúde;

III – medicamento não previsto na Relação Municipal de Medicamentos Essenciais – REMUME; e
IV - o uso do medicamento não estiver autorizado pela Agência Nacional de vigilância Sanitária - ANVISA para aquela enfermidade (off-label).
Art. 2 – A verificação do preenchimento dos requisitos estabelecidos nesta Resolução, para fins de dispensa dos recursos, fica delegada ao Procurador-Chefe da Procuradoria Cível e de Pessoal e, na sua ausência, ao Procurador-Coordenador Cível da Procuradoria Cível e de Pessoal. 

 Art. 3 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Nova Iguaçu, 17 de janeiro de 2018.

RAFAEL ALVES DE OLIVEIRA
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